
                                                                                                            
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

AV.TRÊS PODERES, Nº  738, ENTRO-TOMÉ-AÇU/PA 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº «NO_LICITACAO» 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

MINUTA DE CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TOMÉ-AÇU, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU, inscrita no CNPJ: 05.196.530/0001-70, denominado daqui 

por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ROSANA COSTA 

SOARES,   SECRETÁRIA DE SAÚDE, portador do CPF nº 742.276.532-15, residente na 

Rod. Mario Covas, nº 85, Bl A, Ap. 204,  e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», 

inscrita no «CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», 

de agora em diante  denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a). 

«NOME_REPRESENTANTE»,     brasileiro,     solteiro,     empresário,     portador     do(a) 
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,                             residente                             na 

«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», têm justo e contratado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O presente Contrato tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE UM TRANSDUTOR PARA APARELHO 

DE ULTRASSOM EM CARATER DE EMERGÊNCIA PARA SUPRIR A NECESSIDADE 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TOMÉ- AÇU, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DOS PACIENTES DO SUS, TENDO EM VISTA A PANDEMIA 

DECORRENTE DO "NOVO CORONA VÍRUS (SARS-COV-2 COVID- 19). 

1.2. Detalhamento do Objeto 
«ITENS_CONTRATO» 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor deste contrato, é de R$ 0,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) . 

2. Conforme os quantitativos indicados na Planilha de Preços constante da proposta apresentada 

pela CONTRATADA no Processo Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- O presente Contrato fundamenta-se: 

I - nos termos da Dispensa Emergencial ___ que, simultaneamente: 

a) constam do Processo Administrativo n° _____; 

b) não contrarie o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 

III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 

Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 

decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 

Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei 

nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência deste Contrato será de 60(sessenta) dias, a partir da data de sua 

assinatura, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 

incluir o último. Ou; 

2. Encerrando-se com a entrega e recebimento definitivo do produto.  

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, 

inciso VII e XIII  da Lei n° 8.666/93). 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel recebimento dos produtos; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais durante a vigência do respectivo contrato; 

c) Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto deste 

instrumento, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as  especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência; 

d) Honrar com o compromisso financeiro previsto no contrato, desde  que cumpridas todas as 

formalidades e exigências ali consignadas; 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente 

designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993: 

2. Caberá à CONTRATADA: 

a) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas; 

b) As embalagens deverão ser entregues em condições físicas e visuais íntegras e lacradas, o não 

cumprimento desse item gera não recebimento do produto; 

c) Na data da entrega o produto deve possuir, no mínimo, 75% do prazo de validade total. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 

1. A entrega do  medicamento deverá ser realizada no prazo de até 05(cinco) dias úteis no 

almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Primeiro de Setembro, Nº 

81, Centro, Tomé-Açu/PA. CEP: 68.680.000, das 07:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h. 

2. O  medicamento deverá ser entregue nos prazos propostos e nas condições estipuladas no 

Termo de Referência, com a devida apresentação da nota fiscal (NF) em conformidade com a 

nota de empenho do exercício em vigor. 

CLUÁSULA OITAVA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do 

Serviço de Almoxarifado  do  CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLUÁSULA NONA - DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, 

na dotação orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR», ficando o saldo pertinente 

aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso 

seja necessário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 

pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque 

nominal ao fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto 

a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU. 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 

comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em 

fotocópia autenticada. 

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 

especificações apresentadas e aceitas. 

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP  =  Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX)  

    ____ 

    365 

I = (6/100) 

    _______ 

      365 

I = 0,0001644 

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 

mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DAS PENALIDADES 

1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 

injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe 

garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

 

-    Advertência; 



                                                                                                            
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

AV.TRÊS PODERES, Nº  738, ENTRO-TOMÉ-AÇU/PA 

 

-    Multa; 

- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o 

CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos; 

-  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 

própria autoridade que aplicou penalidade; 

2. A multa prevista acima será a seguinte: 

-   Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou 

descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 

defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, 

descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 

5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que 

deram causa à penalidade; 

6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer 

anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências 

cabíveis; 

7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 

justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente 

comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que 

formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas. 

§ 10 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial 

atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

(Art. 67, Lei n° 8.666/93). 

1. Na forma do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, fica designado o Sr. RAFAEL DA 

CUNHA OLIVEIRA, portador do CPF: 947.603.142-53, servidor publico municipal no cargo de 

Auxiliar Técnico, lotados na Secretaria Municipal de Saúde, devidamente credenciados, às quais 

competirão  dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência ao 

credenciante (art. 67 da Lei n°. 8.666/93). 

§ 1° - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 

Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 

qualidade desejada. 

§ 2° - A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

1- O  Contratante publicará, no Diário Oficial do Estado, o extrato do presente Contrato no 

prazo de 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de 

seu número de referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos 

de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 

2 - Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», como o único capaz de dirimir as dúvidas 

oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente termo, em 02 (duas) vias de  igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

    «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ -AÇU 

 CNPJ(MF)  05.196.530/0001-70 

    CONTRATANTE 

 

 

 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 

    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 

 

Testemunhas: 

 

1._______________________________            2._______________________________ 
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